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Publicado no D.O.C. São Paulo, 225, Ano 64   terça-feira
26 de Novembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.104, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a convocação de servidores públicos municipais para trabalhar na eleição dos conselheiros tutelares do Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO a realização, no dia 1º de dezembro de 2019, de eleição dos Conselheiros Tutelares do Município de São Paulo nos pontos de votação atinentes aos Conselhos Tutelares de Cidade Tiradentes I e II, Pirituba, Grajaú I e II (parcial) e Pinheiros (parcial), conforme deliberação da Comissão Eleitoral Central publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo do dia 9 de novembro de 2019, página 70, ano 64, número 213; CONSIDERANDO o relevante papel do servidor público municipal nos processos eletivos da Cidade de São Paulo, fortalecendo os processos democráticos; CONSIDERANDO que compete ao Poder Público Municipal garantir a realização da referida eleição, sendo necessário, para tanto, disponibilizar servidores municipais para o desenvolvimento dos trabalhos daí decorrentes,

D E C R E T A:

Art. 1º Para a organização e realização, no dia 1º de dezembro de 2019, da eleição dos Conselheiros Tutelares, na forma prevista na Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, regulamentada pelo Decreto nº 31.986, de 30 de julho de 1992, alterado pelos Decretos nº 48.580, de 1º de agosto de 2007, e nº 56.117, de 18 de maio de 2015, deverão ser convocados 444 (quatrocentos e quarenta e quatro) servidores municipais, na conformidade do disposto nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º deste artigo.

§ 1º Para trabalhar no recebimento das urnas eletrônicas dia 30 de novembro de 2019, serão convocados 42 (quarenta e dois) servidores municipais, na seguinte conformidade:

I - 2 (dois) servidores da Secretaria Municipal da Saúde, preferencialmente lotados nos pontos de votação;

II - 40 (quarenta) servidores da Secretaria Municipal de Educação, preferencialmente lotados nos pontos de votação.

§ 2º Para trabalhar no pleito a ser realizado no dia 1º de dezembro de 2019, serão convocados 402 (quatrocentos e dois) servidores municipais, na seguinte conformidade:

I - 5 (cinco) servidores da Secretaria Municipal da Saúde;

II - 397 (trezentos e noventa e sete) servidores da Secretaria Municipal de Educação.

§ 3º Havendo necessidade, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania poderá, mediante portaria, convocar maior número de servidores para as tarefas previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo.

§ 4º Além do número de servidores convocados para trabalhar nos termos do “caput” e dos §§ 1º e 2º deste artigo, os órgãos referidos nos citados parágrafos deverão indicar igual número de servidores suplentes, os quais poderão ser convocados em caso de ausência, por qualquer motivo, dos respectivos titulares ou na hipótese de que trata o seu § 3º.

Art. 2º Até o dia 29 de novembro de 2019, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania publicará portaria no Diário Oficial da Cidade contendo a relação nominal dos servidores, o local de votação que o servidor atenderá, o horário de apresentação e a função que cada um desempenhará no dia do pleito.

Art. 3º Aos servidores municipais que efetivamente trabalharem na eleição, ficam concedidos 2 (dois) dias de descanso como compensação pelo dia trabalhado, os quais serão usufruídos de comum acordo com as respectivas chefias.

Parágrafo único. Para a finalidade prevista no “caput” deste artigo, o servidor deverá apresentar certificado assinado pelo coordenador do ponto de votação, que será entregue no dia do pleito, ao término dos trabalhos, mediante lista de presença.

Art. 4º O não atendimento à convocação de que trata este decreto sujeitará o servidor às penalidades previstas no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo - Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BERENICE MARIA GIANNELLA, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania EDENILSON DE ALMEIDA, Secretário Municipal da Casa Civil - Substituto

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 25 de novembro de 2019.

PORTARIAS

PORTARIA 783, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/0004138-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, DO GABINETE DO PREFEITO

1- ANA CLÁUDIA DA COSTA AGUIAR, RF 858.953.4, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenadoria de Desestatização e Parcerias - CDP, da Secretaria Executiva de De sestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 59.000/19, vaga 17172.

2- ALEXANDRE BENEDITO PESSATTE FILHO, RF 858.838.4, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenadoria de Desestatização e Parcerias, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 59.000/19, vaga 17246.

3- CAMILA MEDEIROS NUNES, RF 858.985.2, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, do Departamento Econômico- -Financeiro, da Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação das Parcerias, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 59.000/19, vaga 17612.

4- MARCELLA LACRETA LEONE MOREIRA, RF 853.956.1, do cargo de Assessor Especial I, Ref. DAS 14, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de nível superior, constante do Decreto 59.000/19, vaga 600.

5- VALERIA CRISTINA SILVESTRE, RF 810.403.4, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenadoria de Desestatização e Parcerias, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de nível superior, constante do Decreto 59.000/19, vaga 17244.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 786, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/00004138-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor FERNANDO LUIZ ENRIQUE JUNIOR, RF 741.558.3, do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Procuradoria de Ajuizamento e Cobrança, do Departamento Fiscal, da Procuradoria Geral do Município, constante do Decreto 47.107/06 e da Lei 16.974/18, vaga 11421.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 791, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/0004138-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Cessar os efeitos do ato que designou a senhora CAROLINE

DE CAMARGO SILVA VENTURELLI, RF 826.168.7, para exercer a função de Chefe de Subprocuradoria I, símbolo PRA-01, da Segunda Subprocuradoria, da Segunda Procuradoria, do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio, da Procuradoria Geral do Município, constante da Lei 17.068/19, vaga 16472.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 792, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/0004138-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Designar a senhora ADRIANA RODRIGUES UCHOA DE CAMARGO, RF 660.585.1, para exercer a função de Chefe de Sub procuradoria I, símbolo PRA-01, da Segunda Sub procuradoria, da Segunda Procuradoria, do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio, da Procuradoria Geral do Município, constante da Lei 17.068/19, vaga 16472.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 218, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6075.2019/0000225-1

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor RENATO PARREIRA STETNER, RF 850.416.4, para, no período de 25 a 29 de novembro de 2019, substituir o senhor RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, RF 849.136.4, no cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de Justiça, à vista de seu impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 350, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/0004138-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear a senhora MONICA MOREIRA DE OLIVEIRA BRAGA

CUKIERKORN, RF 620.589.5, para exercer o cargo de Assessor Técnico III, Ref. DAS-13, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, constante do Decreto 46.001/05, vaga 24.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 351, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/0004138-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, DO GABINETE DO PREFEITO

1- ANA CLÁUDIA DA COSTA AGUIAR, RF 858.953.4, para exercer o cargo de Assessor Especial I, Ref. DAS-14, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de nível superior, constante do Decreto 59.000/19, vaga 600.

2- ALEXANDRE BENEDITO PESSATTE FILHO, RF 858.838.4, para exercer o cargo de Diretor de Departamento Técnico, Ref.

DAS-14, do Departamento Técnico-Operacional, da Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação das Parcerias, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de nível superior, constante do Decreto 59.000/19, vaga 17575.

3- ELIZABETH REGINA DE LIMA RAMOS, RF 827.419.3, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, do Departamento Econômico-Financeiro, da Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação das Parcerias, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 59.000/19, vaga 17612.

4- LETICIA GAION TOBIAS, RF 858.740.0, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenadoria de Desestatização e Parcerias, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 59.000/19, vaga 17245.

5- CAROLINA RIBEIRO SIMON, RG 47.751.990-8-SSP/SP, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS 12, da Coordenadoria de Desestatização e Parcerias, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de nível superior, constante do Decreto 59.000/19, vaga 17244.
6- MAISA HELENA MAPPA RODRIGUES, RG 22.131.73–ES, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS 12, da Coordenadoria de Desestatização e Parcerias, da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 59.000/19, vaga 17246.

7- GABRIELLE DIAS, RF 840.063.6, para exercer o cargo de Assessor Especial I, Ref. DAS-14, da Coordenadoria de Gestão de Programas de Metas, da Secretaria Executiva de Gestão de Projetos Estratégicos, da Secretaria de Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 59.000/19, vaga 594.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 354, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/0004138-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE

Nomear a senhora SHEILA GOMES PETENUCI, RF 734.956.4, para exercer o cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Procuradoria de Ajuizamento e Cobrança, do Departamento Fiscal, da Procuradoria Geral do Município, constante do Decreto 47.107/06 e da Lei 16.974/18, vaga 11421.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 357, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6010.2019/0004138-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear a senhora ANDREZA REGINA DA COSTA, RG 25.044.264-4-SSP/SP, para exercer o cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Supervisão de Segurança Alimentar e Nutricional – SUSAN, do Departamento de Segurança Alimentar e Agricultura – DSAA, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional – COSAN, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante dos Decretos 58.153/18, 58.596/19 e da Lei 16.974/18, vaga 1509.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

DESPACHOS DO PREFEITO

2011-0.244.760-5 - Claro S/A (Advs. Soraya Amorim Moya

- OAB/SP 276.144 e Ricardo Jorge Velloso -OAB/SP nº 163.471).

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 10-321.607-3 lavrado em 01/09/2010. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.020.207-4 - Massa Falida da Concyb Engenharia e Empreendimentos Imobiliários Ltda. - Pedido de regularização de edificação - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-VM, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MASSA FALIDA DA CONCYB ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, com fundamento no artigo 4º, inciso VIII da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso residencial, categoria de uso R1, localizada na Avenida IV Centenário, esquina com a Rua Fúlvio Pennacchi, lote 1 da quadra “A”,

Ibirapuera, contribuinte 041.266.0052-3. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.007.372-0 - Maria Lucilia Amaro Pedrosa Vieira e outros - Pedido de regularização de edificação - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-VM, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por MARIA LUCILIA AMARO PEDROSA VIEIRA E OUTROS, com fundamento na Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificações destinadas ao uso comercial e residencial, categorias de uso C1, R1 e R2-03, localizada na Alameda dos Guatás, esquina com a Avenida Itacira, Indianópolis, contribuinte 045.196.0001-4. - 2. Declaro encerrada a instância

administrativa.

2003-1.028.032-6 - Moise Jankovits e outro - Pedido de regularização de edificação - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SEL.GTEC, às fls. 172/178, de SEL.ATEL (fl. 179), acolhidas em SEL.G (fl. 180), do Assessor Técnico de SGM/AJ, às fls. 181/183 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 184/186, que acolho como razões de decidir, DOU PROVIMENTO ao presente recurso para o fim de, nos termos da Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, DEFERIR o pedido de regularização da edificação situada na Rua Prates, 665 e 667 e Rua Guarani, 216 – Bom Retiro, SQL 018.028.0001-8 e 0048-4, destinada ao uso comercial e residencial (C2.3 e R2-02), antiga Zona de Uso Z8-007/02, com área de construção total de 842,22 m2, sendo 370,00 m2 regulares e 472,22 m2 a regularizar, conforme plantas às fls.

168/169. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.029.278-2 - Rogério Greghi Gavasso e outro - Pedido de regularização de edificação - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SEL.

GTEC, às fls. 190/195, de SEL.ATEL (fl. 197), acolhidas em SEL.G

(fl. 196), do Assessor Técnico de SGM/AJ, às fls. 199/201 e daAssessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 202/205, que acolho como razões de decidir, DOU PROVIMENTO ao presente recurso para o fim de, nos termos da Lei nº 13.558/03, alterada pela

Lei nº 13.876/04, DEFERIR o pedido de regularização da edificação situada na Av. Engenheiro Caetano Álvares, 3.834, Imirim,

SQL 072.142.0054-6, destinada ao uso comercial e de prestação de serviços (C2.4 e S2.6), antiga Zona de Uso Z2, com área de construção total de 746,45 m2, sendo 368,00 m2 regulares e 378,45 m2 a regularizar, conforme plantas às fls. 186/187. - 2.

Dou por encerrada a instância administrativa.

6029.2019/0003729-1 - WELLINGTON PEIXOTO GONÇALVES, RF 737.857.2 vínculo 1 (ADV.: RODRIGO AZEVEDO FERRÃO, OAB/SP 246.810) - Recurso hierárquico. Servidor apenado com 30 dias de suspensão. - I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial a manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Segurança Urbana (doc 022801229), devidamente endossada pelo Senhor Secretário Municipal de Segurança Urbana (doc 022862447), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 023324157), CONHEÇO do recurso tempestivamente interposto por WELLINGTON PEIXOTO
GONÇALVES, RF 737.857.2 vínculo 1, e, no mérito, NEGO-LHE

PROVIMENTO para o fim de manter a pena de suspensão por

30 (trinta) dias que lhe foi aplicada pelo Senhor Secretário

Municipal de Segurança Urbana, uma vez que não foram apresentados argumentos novos que pudessem modificar a decisão proferida no processo administrativo 2016-0.133.215-3. - II -

Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0006332-0 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila

Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 08-271.264-6, lavrado em 25/08/2016. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0003828-7 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 08-271.266-2, lavrado em 02/09/2016. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 23/11/19

DESPACHOS DO PREFEITO

TORNAR SEM EFEITO o despacho publicado no DOC de 23/11/19, referente ao processo 2003-1.029.278-2 – Rogério Greghi Gavasso e outro
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO - COMISSIONADO/CONTRATADO

[image: image2.emf]
PORTARIAS EXPEDIDAS/DESIGNAÇÕES/SUBSTITUIÇÕES

O Senhor Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no uso de suas atribuições legais expede as seguintes portarias:

PORTARIA N° 038/SMDET/2019

Designando o Sr. GUILHERME EURIPEDES SILVA FERREIRA, R.F. 793.277.4/1, Assistente de Gestão de Políticas Públicas – M4, efetivo, para exercer o cargo de Supervisor Técnico II – DAS 12, de Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de nível superior, da Supervisão de Cultura Empreendedora - SCE, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho em substituição a Sra. THAIS FERRAZ DE BARROS PIMENTEL, R.F.: 839.257.9/1, Supervisor Técnico II – DAS12, comissionada, durante o impedimento legal por férias no período de 25/11/2019 a 14/12/2019.

PORTARIA N° 039/SMDET/2019

Designando a Sra. CARINA BEJE DE ALMEIDA –

R.F.8586799, Assessor Técnico II – DAS12, comissionada, para exercer o cargo de Coordenador V – DAS15, de livre provimento em comissão, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional - COSAN, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, em substituição a Sra. CÉLIA ALAS ROSSI – R.F. 7574525, Coordenador V – DAS15, comissionada, durante o impedimento legal por férias no período de 02/12/2019 a 20/12/2019.
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AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO

GABINETE DO PRESIDENTE

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2019

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 09/12/2019, às 10h00

PROCESSO SEI Nº: 8710.2019/0000322-0

OFERTA DE COMPRA Nº: 894000801002019OC00029

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/

editais_adesampa/

AAgência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de

interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de

04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local

acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

Constitui objeto do presente Edital a aquisição de material

de escritório para atender as necessidades do serviço de atendimento ao empreendedor da ADE SAMPA, conforme as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência que

integra o Edital em referência na forma do Anexo I.

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no portal da

ADE SAMPA na internet de forma gratuita por meio do link:

http://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

6064.2019/0000692-3

DIVULGAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS DO EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2019

A Comissão instituída pelo item 5.1 do Edital informa que recebeu as seguintes perguntas em relação ao Edital, as quais foram redigidas para melhor entendimento, sendo que os esclarecimentos seguem abaixo de cada pergunta:

1. Uma ONG que não possui sede nem filial na cidade de

2.  SP nem estado poderá concorrer à licitação?

R: Sim.

2. Se ganharmos o edital, quanto tempo teremos para abrir uma sede ou filial no município?

R: Não está no escopo da SMDET o tempo de abertura de filial ou sede, cabendo isso à própria proponente.

3. Os 4 desembolsos semestrais serão feitos com nota fiscal de serviço ou recibo de doação?

R: Para os repasses de recursos previstos neste Edital, não há emissão de nota fiscal ou recibo de doação, visto que os recursos e atividades da parceria não têm essa natureza. O que a parceira deverá fazer é a prestação de contas de todos os valores dispendidos, nos termos do contrato e edital.

4. Na planilha 2 (Recursos Humanos) precisaremos de perfis de pessoas adicionais para suporte à tecnologia. Podemos incluir estes novos perfis na planilha?

R: Sim.

5. Quais podem ser os modelos de contratação de equipe?

A equipe deve ser obrigatoriamente contratada no regime CLT?

R: Todos os modelos de contratação são aceitos, desde que vinculem a parceira e o colaborador.

6. A pontuação indicada na tabela 5.7.1 não chega ao máximo de 80 pontos. Isto está correto?

R: A pontuação total é calculada conforme os pesos atribuídos a cada nota, indicada na terceira coluna da tabela.

7. Qual é a data de início do projeto?

R: O prazo do contrato é de 24 meses após a emissão da

Ordem de Início.

8. Como a parceira deverá prestar contas sobre seus custos administrativos, equipe e tecnologia?

R: A prestação de contas deve ser feita nos termos do item 11 – Prestação de Contas do Edital, ressaltando-se que todos os custos e despesas estejam estritamente relacionados à execução do objeto da parceria.

9. Para o caso de pessoas que ainda serão contratadas, como apresentar seus currículos?

R: A proponente deve indicar e apresentar os currículos das pessoas que farão parte da equipe, independente de serem atualmente contratadas ou não.

10. Um título de especialização para o cargo de coordenador pedagógico conta pontos, para além de mestrado e doutorado?

R: Não, a contagem de pontos segue estritamente a tabela de pontuação item 5.7.1.

11. O desenvolvimento de produção de gestão do conhecimento considera também artigos acadêmicos, e-books etc.?

R: Serão consideradas apenas as publicações que sejam detentoras de certificados e os artigos publicados em periódicos detentores das chaves A1, A2 e B1 de qualificação “Qualis” (classificação da produção científica dos programas de pós- -graduação elaborado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes), por corresponderem a periódicos especializados e multidisciplinares.

12. Já existe na Prefeitura um sistema de credenciamento, agendamento do teste de habilidade que podemos utilizar?

R: Não.

13. Quais tipos de contrapartidas podemos considerar na declaração de contrapartidas?

R: Não há restrições de contrapartidas.

14. No item “5.8.1.3 - A propriedade da Plataforma e do banco de dados a ela relacionada será transmitida à Administração Pública ao término da parceria.” Toda a plataforma digital e vídeo-aulas do instituto interessado são propriedades do instituto interessado e não é possível uma transferência desta tecnologia e todo o conhecimento que construímos. O banco de dados poderá ser propriedade da SMDET após o término da parceria.

R: Conforme descrito no item 5.8, a parceira deverá desenvolver sistema multiplataforma, cujos requisitos e especificações constam do referido item. Portanto, a Administração Pública estará adquirindo referido sistema e, por isso, há a necessidade de transmissão da propriedade.

15. Item 6.8.3 mencionado na tabela do item 5.8.2 não consta no edital.

R: Trata-se de erro de digitação, devendo ser considerado o item 5.8.3.

16. O item 5.8.7 informa que a plataforma deverá ter capacidade para 10.000 perfis, no entanto no quadro do item 6.6 exige como meta um total de 15.000 perfis. Qual número devemos considerar?

R: Favor considerar 20.000 perfis para o item 5.8.7.

17. O item 4.3 (f) exige condições de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. Isto significa incluir a acessibilidade para deficientes auditivos e visuais?

R: Sim, é necessário considerar a definição de pessoas com deficiência contida no art. 2º da Lei Federal 13.146/2015 bem como a definição de acessibilidade prevista no art. 3º, I, da referida lei.

18. A tabela do item 8.3 (Recursos Humanos) indica uma carga horária semanal de oficineiro de 16 horas, porém para atender 2.250 pessoas por semestre (como pedido da tabela de metas) não é possível atender este quantitativo a partir da disponibilidade dos oficineiros, devendo ter uma dedicação integral destes profissionais (40 horas por semana).

R: A meta de 2.250 se refere à qualificação dos empreendedores artesanais, cuja atividade será executada por meio de vídeo-aulas. Nesse ponto, esclarecemos que o apoio técnico previsto nos itens 5.4.2.1 e 5.4.3.3 será realizado pela parceira conforme previsto em sua proposta de parceria, não tendo sido indicado no edital que os oficineiros serão responsáveis pela execução dessa atividade.

19. Em nossa análise, o quadro de metas não é compatível com os limites de horas trabalhadas. Por exemplo, para atingir 1.000 atendimentos individuais por semestre, estimamos cerca de 160 horas por mês (considerando atendimento de 1 hora para cada artesão), o que extrapola o limite de 16 horas semanais dos oficineiros.

R: A meta deverá ser cumprida considerando a totalidade de profissionais, ou seja, os 3 oficineiros contratados.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

8110.2019/0000536-0

ASSUNTO: celebração de Termo de Fomento com organização da sociedade civil, com vistas à realização de qualificação profissional em Ecoturismo para no mínimo 150 (cento e cinquenta) munícipes.

I - À vista dos elementos constantes no presente processo administrativo, em especial a manifestação da Comissão de Avaliação instituída pelo despacho publicado no Diário Oficial da Cidade, edição de 19 de setembro de 2019, p. 75 (SEI 023052952 e 023268229), a qual adoto como razão de decidir, com fundamento na Lei 13.019/2014, DECIDO:

HOMOLOGAR o resultado definitivo nº 023355476, publicado no Diário Oficial da Cidade, edição de 22 de novembro de 2019, p. 71, cujo objeto é a avaliação das propostas encaminhadas no âmbito do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 7/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, para seleção de propostas apresentadas por organizações da sociedade civil (OSCs) sediadas ou com representação atuante e reconhecida no município de São Paulo, para a celebração de parceria com a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, por meio da celebração de 1 (um) termo de fomento, com vistas à realizaçãode qualificação profissional em Ecoturismo para no mínimo 150 (cento e cinquenta) munícipes, nos termos do art. 24 da Lei Federal n. 13.019/2014 e do art. 13 do Decreto Municipal n. 57.575/2016, perfazendo um Total Geral de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

8110.2019/0000537-9

ASSUNTO: celebração de Termo de Fomento com organização da sociedade civil, com vistas à realização de qualificação profissional em Ressignificação de Resíduos Sólidos para no mínimo 700 (setecentos) munícipes.

I - À vista dos elementos constantes no presente processo administrativo, em especial a manifestação da Comissão de Avaliação instituída pelo despacho publicado no Diário Oficial da Cidade, edição de 19 de setembro de 2019, p. 75 (SEI 023129484 e 023268327), a qual adoto como razão de decidir, com fundamento na Lei 13.019/2014, DECIDO:

HOMOLOGAR o resultado definitivo nº 023353941, publicado no Diário Oficial da Cidade, edição de 22 de novembro de 2019, p. 70, cujo objeto é a avaliação das propostas encaminhadas no âmbito do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 5/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, para seleção de propostas apresentadas por organizações da sociedade civil (OSCs) sediadas ou com representação atuante e reconhecida no município de São Paulo, para a celebração de parceria com a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, por meio da celebração de 1 (um) termo de fomento, com vistas à realizaçãode qualificação profissional em Ressignificação de Resíduos Sólidos para no mínimo 700 (setecentos) munícipes, nos termos do art. 24 da Lei Federal n. 13.019/2014 e do art. 13 do Decreto

Municipal n. 57.575/2016, perfazendo um Total Geral de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

8110.2019/0000309-0

ASSUNTO: celebração de Termo de Fomento com organização da sociedade civil, com vistas à realização de qualificação profissional em Agricultura de Base Ecológica para no mínimo 500 (quinhentos) munícipes.

I - À vista dos elementos constantes no presente processo administrativo, em especial a manifestação da Comissão de Avaliação instituída pelo despacho publicado no Diário Oficial da Cidade, edição de 19 de setembro de 2019, p. 75 (SEI 023107218 e 023255058), a qual adoto como razão de decidir,  com fundamento na Lei 13.019/2014, DECIDO:

HOMOLOGAR o resultado definitivo nº 023351386, publicado no Diário Oficial da Cidade, edição de 22 de novembro de 2019, p. 71, cujo objeto é a avaliação das propostas encaminhadas no âmbito do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 6/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, para seleção de propostas apresentadas por organizações da sociedade civil (OSCs) sediadas ou com representação atuante e reconhecida no município de São Paulo, para a celebração de parceria com a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, por meio da celebração de 1 (um) termo de fomento, com vistas à realização de qualificação profissional em Agricultura de Base Ecológica para no mínimo 500 (quinhentos) munícipes, nos termos do art. 24 da Lei Federal n. 13.019/2014 e do art. 13 do Decreto Municipal n. 57.575/2016, perfazendo um Total Geral de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

8110.2018/0000679-9

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Aquisição de equipamentos para o curso técnico de Cuidados de Idosos, para a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital.Homologação.

Declaração de deserção.

I - No exercício das competências a mim delegadas por lei, e com fundamento no art. 4º, incisos XXI e XXII da Lei Federal n.º 10.520/02, art. 3º, inciso VI do Decreto Municipal n.º 46.662/2005 e nas demais disposições contidas no Decreto Municipal n.º 43.406/2003, HOMOLOGO o resultado do certame - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/FPETC/2019, que tem como objeto a aquisição de equipamentos para o curso técnico de Cuidados de Idosos, para a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, segundo o critério de menor preço, conforme Ata de Realização do Pregão Eletrônico (SEI nº 023308719), no qual o pregoieiro ADJUDICOU:

a) LOTE 02 á sociedade empresária BLP Comércio de Produtos Laboratoriais Ltda-Me, inscrita no CNPJ/MP sob o nº 27.402383/0001-80, pelo valor total de R$ 9.125,00 (nove mil, cento e vinte e cinco reais), e b) DECLARO DESERTA a sessão pública que processou o certame, para os Lotes 01, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11,

12 e 13, posto que para eles não acudiram licitantes aptos a atender as determinações do Edital, conforme demonstrado na ata de sessão pública disponibilizada no Diário Oficial do Município de São Paulo no dia 22 de novembro p.p., juntada sob o documento SEI nº 023411634.

II - Em consequência, fica autorizada a emissão das competentes notas de empenho, liquidação e pagamento, nos moldes discriminados no item I a deste despacho, onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363.3019.2.881.44905200.00.

III - Fica autorizada desde já a abertura de novo certame licitatório, nos mesmos moldes do Edital aprovado anteriormente, em consequencia do item I b.
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4) TC/004232/2019 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico (atual Secretaria Municipal da Fazenda) – Acompanhamento – Verificar se as etapas da Concorrência Nacional 001/SMDE/2018, cujo objeto é a concessão para recuperação, reforma, requalificação, operação, manutenção e exploração do Mercado Municipal de Santo Amaro, no Município de São Paulo, estão sendo realizadas de acordo com os dispositivos legais pertinentes

(Apensado TC/011504/2018) ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro Domingos Dissei. Acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, por maioria, pelos votos dos Conselheiros Domingos Dissei – Relator, com relatório e voto, Edson Simões – Revisor e Maurício Faria, em conhecer do edital, examinado nos autos do processo TC/011504/2018, ora apensado, bem como julgar regular a Concorrência Nacional 001/ SMDE/2018, da qual resultou vencedor o Consórcio Fênix, mediante pagamento de outorga fixa de R$ 1.350.025,00, com contrato no valor de R$ 79.937.014,00 (setenta e nove milhões, novecentos e trinta e sete mil e catorze reais), assinado no dia 28/8/2019 e publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 29/8/2019. Vencido o Conselheiro Roberto Braguim, que não acolheu o procedimento. Acordam, ainda, à unanimidade, em determinar, após as medidas regimentais, o arquivamento dos

autos. Relatório: Em julgamento o acompanhamento da Concorrência Nacional 001/SMDE/2018, objetivando a concessão para recuperação, reforma, requalificação, operação, manutenção e exploração do Mercado Municipal de Santo Amaro no Município de São Paulo, mediante critério de julgamento de "maior valor de outorga fixa", e previsão de valor mínimo de outorga de R$ 273.276,00. A Auditoria, em sua análise, apontou que a sessão pública se deu de acordo com o previsto no edital, tendo se apresentado dois consórcios: Consórcio Mais Uai Doimo, que apresentou o valor de R$ 500.000,00, e o Consórcio Fênix, que apresentou o valor R$ 1.350.025,00. Após analise da documentação do Consórcio Fênix, que apresentou o maior valor de outorga, a Comissão considerou atendidas as exigências de habilitação-jurídica, econômico-financeira e de regularidade fiscal e trabalhista, bem como o valor e a forma de garantia apresentados. Quanto à demonstração de qualificação técnica, a comissão deliberou pela necessidade de melhor elucidar as características de um empreendimento gerenciado pela empresa líder do consórcio (Engemon Comércio e Serviços Técnicos Ltda.) por ocasião das Olimpíadas do Rio de Janeiro, a fim de esclarecer os aspectos relacionados às atividades de operação, gerenciamento e manutenção das instalações. Após oferecidas informações adicionais pelo Consórcio Fênix, a Comissão concluiu pela sua habilitação. Por fim, o certame foi homologado, resultando no Contrato de Concessão 01/2019-SGM - PROCESSO: 6071.2018/0000464-1, tendo como contratada o Consórcio FÊNIX S.A., no valor de R$ 79.937.014,00 (setenta e nove milhões novecentos e trinta e sete mil e catorze reais), assinado aos 28/08/2019, publicado no DOC em 29/08/2019. O Órgão Auditor concluiu pela regularidade do procedimento licitatório, e a Procuradoria da Fazenda Municipal requereu o seu acolhimento. É o relatório. Voto: 1 - No acompanhamento da Concorrência Nacional 001/SMDE/2018, referente à concessão para recuperação, reforma, requalificação, operação, manutenção e exploração do Mercado Municipal de Santo Amaro no Município de

São Paulo, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle concluiu pela regularidade do procedimento. 2 - Assim sendo, acompanhando o entendimento do órgão Técnico deste Tribunal, conheço do edital, examinado nos autos do TC 11504/2018, ora acompanhante, e julgo regular a Concorrência Nacional 001/ SMDE/2018, promovida pela então Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, da qual resultou vencedor o Consórcio Fênix, mediante pagamento de outorga fixa de R$ 1.350.025,00, com contrato no valor de R$ 79.937.014,00 (setenta e nove milhões novecentos e trinta e sete mil e catorze reais), assinado no dia 28/08/2019 e publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/08/2019. Após as medidas regimentais, arquivem-se estes autos. É como voto. Participaram do julgamento os Conselheiros Edson Simões – Revisor, Roberto Braguim e Maurício Faria. Presente o Procurador Chefe da Fazenda Carlos José Galvão. Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 11 de setembro de 2019.
